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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0061/21. 

 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Silvia da Bancada Feminista, que 

prevê a distribuição gratuita de tablets e dispositivos de banda larga móvel em formato chip 

a todos os alunos matriculados da rede municipal de ensino, em caráter excepcional, 

enquanto perdurar a pandemia de COVID-19. 

 

A proposta poderá prosperar, como veremos. 

 

Com efeito, o projeto pode prosseguir em tramitação já que elaborado no exercício da 

competência legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, I e V, da Constituição Federal e 

nos artigos 13, I, e 37, caput, da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara 

competência para legislar sobre assuntos de interesse local e para a instituição e 

organização dos serviços públicos de interesse local.  

 

Registre-se que versa o projeto sobre serviços públicos, matéria sobre a qual compete a 

esta Casa legislar, observando-se que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a 

iniciativa reservada ao Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre 

serviços públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, já que tal previsão não encontrava 

respaldo na Constituição Federal. 

 

Outrossim, sob o aspecto material, o projeto se encontra em consonância com os 

mandamentos da Lei Orgânica do Município sobre educação e assistência social. 

 

Nesse sentido, podemos citar os arts. 200 e seguintes da mencionada LOM, que dispõem 

 

“Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios estabelecidos na 

Constituição da República, na Constituição Estadual e nesta Lei Orgânica, e 

inspirada nos sentimentos de igualdade, liberdade e solidariedade, será 
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responsabilidade do Município de São Paulo, que a organizará como sistema 

destinado à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

 

Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de ensino, o Município 

atenderá ao disposto no art. 211 e parágrafos da Constituição da República e 

garantirá gratuidade e padrão de qualidade de ensino. 

 

Art. 204 - O Município garantirá a educação visando o pleno desenvolvimento da 

pessoa, preparo para o exercício consciente da cidadania e para o trabalho, 

sendo-lhe assegurado: I - igualdade de condições de acesso e permanência; II - 

o direito de organização e de representação estudantil no âmbito do Município, a 

ser definido no Regimento Comum das Escolas. 

 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% (trinta e um por 

cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 

transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental, da 

educação infantil e inclusiva.  

§ 1º - O Município desenvolverá planos e diligenciará para o recebimento e 

aplicação dos recursos adicionais, provenientes da contribuição social do salário-

educação de que trata o art. 212, § 5º, da Constituição da República, assim 

como de outros recursos, conforme o art. 211, § 1º da Constituição da 

República.  

§ 2º - A lei definirá as despesas que se caracterizam como de manutenção e 

desenvolvimento do processo de ensinoaprendizagem, bem como da educação 

infantil e inclusiva. § 3º - A eventual assistência financeira do Município às 

instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou confessionais, não poderá 

incidir sobre a aplicação mínima prevista no "caput" deste artigo.” 

 

 

E também os arts. 221 e seguintes também da LOM, que dispõem: 
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“Art. 221 - A assistência social, política de seguridade social, que afiança 

proteção social como direito de cidadania de acordo com os artigos 203 e 204 da 

Constituição Federal, regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser 

garantida pelo município cabendo-lhe:  

 

I - estabelecer a assistência social no município como política de direitos de 

proteção social a ser gerida e operada através de: comando único com ação 

descentralizada nas regiões administrativas do município; reconhecimento do 

Conselho Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de Assistência 

Social dentre outras formas participativas; subordinação a Plano Municipal de 

Assistência Social aprovado pelo Conselho Municipal; integração e adequação 

das ações estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito da 

cidade; articulação intersetorial com as demais políticas sociais, urbanas, 

culturais e de desenvolvimento econômico do município; manutenção da 

primazia da responsabilidade pública face às organizações sem fins lucrativos;  

 

II - garantir políticas de proteção social não contributivas através de benefícios, 

serviços, programas e projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de 

cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo sistema de vigilância 

das exclusões sociais e dos riscos sociais de pessoas e segmentos fragilizados 

e sem acesso a bens e serviços produzidos pela sociedade;  

 

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema não contributivo de 

transferência de renda através de benefícios a quem dele necessitar, tais como: 

a) para complementação de renda pessoal e familiar; b) apoio à família com 

crianças e adolescentes em risco pessoal e social; c) complementação a 

programas e projetos sociais dirigidos a adolescentes, jovens, desempregados, 

população em situação de abandono e desabrigo; d) benefícios em catáter 

eventual para situações de emergência como: decorrentes de calamidades 

públicas, morte familiar (auxílio-funeral) e necessidades circunstanciais 

consideradas de risco pessoal e social; e) auxílio-natalidade para famílias mono 

e multinucleares em situação de risco;  
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IV - manter diretamente ou através de relação conveniada de parceria rede 

qualificada de serviços socioassistenciais para acolhida, convívio e 

desenvolvimento de capacidades de autonomia aos diversos segmentos sociais, 

atendendo o direito à equidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços 

municipais;  

 

V - manter programas e projetos integrados e complementares a outras áreas de 

ação municipal para qualificar e incentivar processos de inclusão social;  

 

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e participativa com 

organizações sem fins lucrativos, assegurando padrão de qualidade no 

atendimento e garantia do caráter público na ação;  

 

VII - manter sistema de informações da política de assistência social da cidade, 

publicizando e subsidiando a ação do Conselho Municipal, as Conferências 

Municipais, a rede socioassistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre 

a realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, vulnerabilidade e 

exclusão social; avaliação da efetividade e eficácia da ação desenvolvida; 

cadastro informatizado da rede socioassistencial da cidade com acesso pela 

rede mundial de computadores.” 

Destarte, restou constatado que o presente projeto está em sintonia com o ordenamento 

jurídico vigente. 

A aprovação da presente proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa Legislativa, conforme disposto no art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei 

Orgânica Paulistana. 

 

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 2
17

4/
20

23
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

LI
SE

U 
G

AB
RI

EL
 D

E 
PI

ER
I e

m
 0

5/
12

/2
02

3.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=4
99

79
2.

 fls. 4


